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CONSTITUINTE: A COMISSÃO REÚNE-SE HOJE. 

" • ; 

Í A Comissão Provisória de Estu-
dois .Constitucionais, que volta a 
reúair-se hoje pela segunda vez, às 
14h30, no antigo Palácio do Itama-
raty, no Rio de Janeiro, para apro­
var seu regimento interno e pro­
grama de trabalho, está fazendo 
um apelo a todos os brasileiros pa­
ra qufe enviem, individualmente ou 
por meio de organizações sociais, 
sugestões e ideias para a nova 
Constituição. 

p£óm esse apelo, a comissão ob-
jetiva ampliar, o mais possível, a 
participação popular na elabora­
ção da nova Carta Magna e, para 
tanto, solicita, também, aos meios 
decomunicação de todo o País, que 
contribuam para o esclarecimento 
popular sobre a natureza e os fins 
daj Assembleia Nacional Consti­
tuinte e a importância da Consti­
tuição. 

As sugestões podem ser envia­
das diretamente aos membros da 
comissão, nas cidades onde resi­
dem, ou a Comissão Provisória de 
Estudas Constitucionais, Ministé-
rio dá Justiçai sala 421, Brasília-

DF, CEP 70064, ou para a presidên­
cia da Comissão Provisória de Es­
tudos Constitucionais, av. Mare­
chal Floriano, 190, Rio de Janeiro. 

A decisão de fazer esse apelo à 
população foi tomada durante a 
primeira plenária da comissão 
provisória, no último dia 3, no Mi­
nistério da Justiça, com a finalida­
de de despertar a sociedade para a 
dimensão da Constituinte, as pers­
pectivas que a feitura de uma nova 
Carta Magna oferece para o aper­
feiçoamento democrático e as con­
quistas sociais. 

Carta* 
Na correspondência que já re­

cebeu, com toda uma série de su­
gestões, o que mais transparece é 
exatamente o desejo de múltiplos 
setores da população, de partici­
par, de influir na elaboração da 
nova Constituição do País. Na nu­
merosa comunidade evangélica, 
notadamente nas Assembleias de 
Deus, isto é quase uma obsessão, 
tal o volume de cartas, enviadas de 
todos os pontos do território nacio-
nal, pedindo a inclusão de repre-

sentantes evangélicos na comissão. 
Manifestações no mesmo senti­

do têm chegado à secretaria execu­
tiva da comissão, no gabinete do 
ministro da Justiça, partidas de 
trabalhadores, urbanos e rurais, 
advogados, juízes, serventuários 
da Justiça, comunicadores, profes­
sores, funcíonfios públicos, médi­
cos, transportadores de carga, en­
genheiros, arquitetos, agrónomos, 
pequenos empresários, prefeitos, 
deputados estuduais e, principal­
mente, vereadores. 

Muitas sugestões dizem respei­
to "a própria Constituinte — no 
sentido de que ela seja precedida 
de um amplo debate nacional e 
também para que o Congresso Na­
cional não seja transformado em 
Constituinte, nem a Constituinte 
seja transformada em Congresso. 
Enfim, para que a nova Constitui­
ção brasileira seja elaborada por 
uma Assembleia Nacional Consti­
tuinte, a ser extinta com a promul­
gação da nova Carta Magna. 

Outra sugestão, relacionada 
com a Constituinte e muito repisa-

da, refere-se à apresentação de 
candidaturas avulsas à Assembleia 
Nacional Constituinte, para permi­
tir a participação de pessoas des­
vinculadas da vida partidária e, 
dessa forma, assegurar uma repre­
sentatividade ainda mais ampla 
aos futuros constituintes. Segundo 
os defensores da ideia, a adoção 
desta medida contribuiria para a 
elaboração de uma Constituição 
melhor sintonizada com os anseios 
de toda a população. 

Há também protestos, vindos 
de várias partes do País, contra a 
criação de uma comissão de juris­
tas para a elaboração de um ante-
projeto de Constituição. Entendem 
os signatários que a elaboração da 
Carta Magna é tarefa exclusiva dos 
futuros constituintes. 

As sugestões enviadas incluem 
pontos como a dinamização da Jus­
tiça (e também sua federalização), 
a reforma agrária, a reforma da le­
gislação trabalhista, da Lei de Gre­
ve, da legislação eleitoral (de for­
ma a estender o direito de voto aos 
cabos e sargentos), a reforma tribu­
tária (visando a devolver a autono­
mia financeira aos Estados e muni? 
cípios), a redução dos mandatos de 
prefeitos e vereadores (a favor e, 
principalmente, contra), a redivi-
são territorial (com a duplicação 
do número de Estados), a extinção 
do SNI e da Lei de Segurança Na­

cional, a correção trimestral de sa­
lários, a troca do serviço militar 
obrigatório pelo serviço civil obri­
gatório (que consistiria na presta­
ção compulsória de serviços, du­
rante um ano, por parte dos recém-
formados, onde fossem enviados 
pela União), proteção para as mães 
adotivas (contra as pressões e exi­
gências das mães verdadeiras, 
após a doação dos filhos), a restau­
ração da correia proporcionalida­
de nas bancadas estaduais na Câ­
mara dos Deputados (eliminando-
se o limite máximo de 60 represen­
tantes por Estado), a garantia de 
direitos básicos (à educação, saú­
de, trabalho, habitação, à ampla 
segurança individual, e o respeito 
aos direitos humanos — pontos que 
o Conselho Comunitário de Vila 
Velha, ES, quer ver garantidos na 
nova Constituição), contra o voto 
obrigatório, contra o aborto, revi­
são da lei contra discriminação ra­
cial (com vistas ao seu aperfeiçoa­
mento), em defesa do índio (pelo 
efetivo cumprimento do Estatuto 
do ,Indio), pela realização, de eleX-_ 
ções primárias para presidente, 

^governador e prefeito, peto ^prof 
veitamento integral da lei de direi-
tos humanos promulgada pela 
ONU, pela revogação da estrutura 
jurídica federal criada pelo autori­
tarismo (sugestão do Instituto dos 
Arquitetos do Brasil), pela criação 

do Ministério da Defesa (em subi 
tuição aos três miaistéwas-mr 

Igreja 
Os bispos das 15 dioceses ^ftsli 3b 

Rio Grande do Sul — entre ele**. j0iq \ 
presidente da Conferência N»«í|6r<! moo ! 
nal dos Bispos do Brasil (CNBB),£s>J [ 
Ivo Lorscheiter — divulgaram új»? líaev j 
tem, em Porto Alegre, depois éái USJSJ , 
um seminário de três dias, ao qitkfai ,»tin | 
debateram também as questões sH >b »J', 
desemprego e reforma agracia; tt* »l»v ; 
documeato em que defenAftauab Inoa j 
eleição de uma Assembleia NftcJoe i?.""> 
nal Constituinte exclusiva, "»*•» nl.«» | 
interferência dos poderes constie .irooi 
tuídos", pois não é "admissível qhm > ias \ 
seja confundida com o Congresso t ãi«» r 
Nacional ou subordinada a 4iM»I oleq }», 
mes ou critérios de órgãos ligadas í afi*! 
ao Executivo". sl>« O-:'- ] 

0 documento dos bispos gsÊbi (si ú 
chos destaca ser essencial "que a*> n'-*'-, 
atuais lideranças do País çom»i . t < 
preendam a suma responsabUãtWS ra^' 
de deste momento histórico «'IAM*" us<r 
fiem amplamente no apoio das ti** > *h 

•ses-éfrft&eiedadc, desejosos des)o» H|_ 
tribuir na fixação das novas nor- ff' 
ifa»!4É»flgri abertura de novos, ru­
mos". Para os bispos, "a campanha 
eleitoral deve ficar imune ao po- t 
der económico, garantindo-íe a to- ; 
dos os candidatos, ricos ou pobres, 
igual acesso aos meios de comuaji \ 
cação social". aonuls 

"Alem da via partidária", prqe-, <imq 
segue o documento, "devem i t ^ , §OTjj 
proporcionados outros caminho^, j ( 1 ^ 
para que os novos líderes sociafsj poo 
sobretudo aqueles que têm 0/&, mím 
monstrado vocação para traduljf^ aisv 
os anseios das classes menos favg-, j 1 B V 
recidas, possam concorrer a A*-,- i ^ u 
sembléia Nacional Constituinte. A , í/lU0 
participação popular no debate gfg [' 
teses constitucionais precisa sjj&j mBo 
estimulada, seja no período póftjf >ÓB4n 
eleitoral, seja durante a reunif%, -q 6 D 
da Assembleia, para o que se rec$fc, 3 gj 
mendam todo os canais possíveis^ 11BV 
Na futura Constituição se espera^ woq-
que seja valorizada principalmegn» j 9 1 q 
te a parte que garante os dirííti&ib mdA 
fundamentais do homem, sobreto»,, H o! 
do os ligados à vida, à dignidafjl J 
pessoal, ao trabalho, à edu ' ' 
à família, com a criação de 
tos simples e eficientes paÁ 
esses direitos não permafl 
meras declarações progra 
cas". Os bispos reivindicam^ 
que o projeto final da Consti1 

seja submetido a referend 
pular. _• 


